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NOTAS EXPLICATIVAS 

Exercício 2023 

O Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, inscrito no CNPJ sob o nº 05.526.875/0001-45, 
localizado na Praça Cívica, 300, Setor Central, Goiânia, Estado de Goiás, é um Órgão Público do Poder 
Judiciário Federal. Cumpre ao TRE-GO realizar eleições, garantir o exercício da cidadania e solucionar os 
conflitos eleitorais no Estado de Goiás, tendo por objetivo garantir a legitimidade do Processo Eleitoral por 
meio da execução de atividades administrativas e judiciárias que visem a assegurar a integridade do cadastro 
eleitoral e a realização de eleições. 

As notas explicativas a seguir apresentadas se referem aos itens das demonstrações contábeis para 
os quais foi percebida a necessidade de maiores esclarecimentos: 

 

BALANÇO PATRIMONIAL 

Nota 01 – Caixa e Equivalentes de Caixa  

Compreende o saldo das disponibilidades financeiras disponível na Conta Única do 
Tesouro, composta, principalmente, pelo saldo na conta de Limite de Saque com Vinculação de Pagamento, a 
qual informa as disponibilidades de recursos das cotas financeiras recebidas, destinadas ao pagamento dos 
Restos a Pagar inscritos no exercício. Ao término do exercício a conta apresentou o saldo de R$ 866.604,04. 

 

Nota 02 – Créditos a Curto Prazo (Demais Créditos e Valores) 

Demais Créditos e Valores – compreende valores relativos à antecipação de salários 
no período de férias a servidores e Termos de Execução Descentralizada (TED) com as Universidades 
Federais de Goiás e Tocantins. A redução de 2.554.186,10 para 776.082,74 decorre de ajustes de valores 
inscritos em exercícios anteriores.  

 

Nota 03 - Ativo Realizável a Longo Prazo 

Houve uma redução (baixa) do valor integral registrado no ativo realizável a longo 
prazo, de R$ 85.000,00. O valor baixado refere-se a um depósito caução lançado equivocadamente em 
exercícios anteriores e ajustado no corrente exercício (2023). 

 

Nota 04 - Ativo Imobilizado – Bens Móveis 

 Em 31/12/2023, a conta de Bens Móveis apresentou saldo de R$ 127.979.953,90 e depreciação acumulada 
no valor de R$ 37.603.306,24. Na tabela a seguir, é representada a composição do seu subgrupo, para os 
exercícios de 2022 e 2023: 
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 Composição dos Bens Móveis    

 Imobilizado 31/12/2023 31/12/2022 AH % 

Bens Móveis 127.979.953,90 84.078.343,63 52,21 

(-) Depreciação Acumulada - 37.603.306,24 -35.535.357,67 5,81 

Aparelhos de Medição e Orientação 56.476,96 56.476,96  

Aparelhos Equipamentos de Comunicação 488.236,36 312.635,46  

Equip/Utensílios Médicos e Odontológicos 113.611,56 113.611,56  

Equipamento de Proteção e Segurança 336.152,54 296.701,40  

Máquinas e Equipamentos Industriais 1.166,00 1.166,00  

Máquinas e Equipamentos Energéticos 1.190.540,51 1.047.572,90  

Máquinas e Equipamentos Gráficos 49.182,94 49.182,94  

Máquinas, Ferramentas e Utensílios 4.518,04 4.518,04  

Equip., Peças e Acessórios p/ Automóveis 1.295,00 1.295,00  

Equipamentos Hidráulicos e Elétricos 24.373,67 24.373,67  

Máquinas, Utensílios e Equipamentos Diversos 336.352,93 317.123,59  

Equip. de Tecnol. da Inform. e Comunicação/TIC 108.049.239,74 65.088.773,94  

Aparelhos e Utensílios Domésticos 1.205.596,62 1.160.684,88  

Máquinas e Utensílios de Escritório 100.106,86 100.106,86  

Mobiliário em Geral 8.462.021,45 7.640.268,15  

Coleções e Materiais Bibliográficos 1.379.873,79 1.230.876,46  

Equipamentos p/ Áudio, Vídeo e Foto 1.299.609,83 1.184.620,82  

Obras de Arte e Peças p/ Exposição 24.026,00 25.970,00  

Veículos em Geral 16.137,82 16.137,82  

Veículos de Tração Mecânica 4.534.868,33 4.534.868,33  

Peças Não Incorporáveis a Imóveis 306.566,95 866.378,85  

    

Fonte: Siafi 
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O aumento dos bens móveis líquido da depreciação, de R$ 48.542.985,96 (2022) para 
90.376.647,66 (2023), teve como principal motivo o acréscimo significativo na conta Equipamentos de 
Tecnologia da Informação e Comunicação, que registrou a entrada de 5.800 urnas eletrônicas encaminhadas 
pelo TSE e registro de reavaliação de urnas eletrônicas (7.074 unidades) modelo 2020, levadas à conta de 
Ajustes de Exercícios Anteriores, no valor de R$ 6.366.812,22, bem como a aquisição de equipamentos de 
informática. 

Sobre a depreciação dos bens móveis, foi utilizado o método das quotas 
constantes e todas as diretrizes e tabelas previstas na Macrofunção SIAFI 02.03.30.  

 

Nota 05 - Ativo Imobilizado – Bens Imóveis 

Composição dos Bens Imóveis 

 Imobilizado 31/12/2023 31/12/2022 AH % 

Bens Imóveis 100.466.328,08 51.055.232,81 96,78 

(+) Valor Bruto Contábil 100.474.187,95 51.915.409.10  

(-) Depreciação/Amort./Exaustão Acum. de Bens 
Imóveis 

-7.859,87 -860.176,29  

Fonte: Siafi 

  

Os bens imóveis tiveram acréscimo significativo no exercício 2023. Isso se deve à 
reavaliação ocorrida no exercício, impactando de forma significativa em seus valores, que passou de 
51.055.232,81 (2022), para 100.466.328,08 (2023).  

Os terrenos estão registrados separadamente das edificações no sistema SPIUNET, 
mas ainda não foram segregados na contabilidade, o que só ocorrerá após a apresentação de solução de 
tecnologia sob a responsabilidade da SPU – Secretaria de Patrimônio da União e do órgão central de 
contabilidade da União (STN).  

A depreciação dos bens imóveis, de acordo com o MCASP, foi zerada em 2023 em 
virtude da reavaliação, e recomeçada uma nova depreciação a partir dos valores reavaliados e das novas vidas 
úteis e valores residuais.  

A Portaria Conjunta STN/SPU nº 3/2014 dispõe sobre procedimentos e requisitos 
gerais para mensuração, atualização, reavaliação e depreciação dos bens imóveis da União, autarquias e 
fundações públicas federais. 
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Nota 06 - Ativo Intangível 

Composição do Ativo Intangível 

Intangível 31/12/2023 31/12/2022 AH % 

Softwares    

Software com Vida Útil Definida 0,00 0,00  

Software sem Vida Util Indefinida 8.249.109,13 8.085.271,98 2,00 

Fonte: Siafi 

 

Até o presente momento, os softwares registrados são considerados de vida útil 
indefinida, motivo pelo qual não sofrem amortização. 

Não há registros de outros ativos intangíveis além dos softwares (programas de 
informática).  

 

Nota 07 – Passivo – Obrigações Trabalhistas, Previd. e Assist. a Pagar a Curto Prazo 

O subgrupo Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Curto 
Prazo é composto pela conta Pessoal a Pagar e trata-se do registro de despesa por competência de férias a 
pagar, consoante ao Acórdão TCU 1322/2018 e os procedimentos da CCONT/STN previstos no Manual 
Siafi código 021142 – Folha de Pagamento, bem como Orientação SOF/TSE nº 10/2018.          

Essa conta do passivo circulante teve uma redução de R$ 18.091.423,99 (2022) para 
R$ 4.531.042,94 (2023) em decorrência de ajustes de exercícios anteriores, cujos saldos não satisfaziam ao 
critério de passivo. Todos os valores baixados eram passivos permanentes (P) ou não financeiros. 

 

Nota 08 – Patrimônio Líquido – Demais Reservas 

No exercício 2023 foi constituída Reserva de Reavaliação, no valor de R$ 58.849.033,73, decorrente 
de acréscimo patrimonial dos imóveis pertencentes à UPC, apurados em procedimento de reavaliação. 

 

Nota 09 – Resultado Acumulado – Ajustes de Exercícios Anteriores 

 

Os ajustes de exercícios anteriores são alimentados e zerados no próprio exercício. 

No exercício de 2023 foram contabilizados a título de ajustes de exercícios anteriores 
o montante de 13.229.950,55 que tratam de despesas e receitas de anos anteriores que foram reconhecidos no 
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exercício atual, por mudança de práticas contábeis e/ou ajustes decorrentes de erros e/ou omissões ocorridos 
em exercícios anteriores. 

Ajustes de Exercícios Anteriores – Principais fatores de aumento 

 Principais Fatos Fundamento 31/12/2023 31/12/2022 AH % 

Ajustes de Exercícios Anteriores  13.229.950,55 1.231.249,33 974,51% 

Baixa de passivos inconsistentes 
Não atender ao 
conceito de passivo 7.642.487,72 (C)   

Baixa de saldo inconsistente deprec. 
Acumulada de Bens Móveis 

Diferença em razão 
baixa   de bens móveis 
ocorrida em exercício 
anterior 

4.257.186,41 (C)   

Baixa de saldo créditos a curto prazo, ref. o 
adiantº de 13º salário 

Saldo inconsistente 1.417.706,22 (D)   

Reavaliação de urnas eletrônicas 
Uniformização de 
valores de urnas 
eletrônicas modelo 2020 

6.366.812,22 (C)   

Reclassificação de folhas de pagamento de 
exercícios anteriores registradas em VPD 

Folhas de Pagamento 
inscritas em RP e 
classificadas em VPD 
no exercício 2023 

790.505,40 (D)   

Ajuste de saldo conta Férias a pagar Saldo superestimado 4.378.262,72 (C)   

 

Nota 10 – Superávit/Déficit Financeiro 

 

Ativo Financeiro x Passivo Financeiro 

Há apuração de déficit financeiro apurado no Balanço Patrimonial, resultante do confronto entre o 
Ativo Financeiro (R$ 866.604,04) e Passivo Financeiro (R$ 12.303.939,40), no valor de R$ 11.437.335,30, o 
que é considerado natural, face a natureza da entidade. 

 

O Ativo Financeiro compõe-se do saldo da conta Caixa e Equivalente de Caixa (R$ 866.604,04), 
enquanto o Passivo Financeiro é composto pelo saldo das contas de RPNP a Liquidar_5.3.1.71.01.00 (R$ 
12.051.471,46), Fornecedores_213.11.01.00 (R$ 32.238,68) e RP Não Processados a liquidar_631.10.00.00 (R$ 
220.229,26). 
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DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS – DVP 

 

Nota 11 – Transferências e Delegações Recebidas 

 

As VPA’s de Transferências e Delegações Recebidas totalizaram o montante de R$ 238.575.671,93, que 
representa 85,42 % das variações patrimoniais aumentativas, e são decorrentes do somatório das parcelas 
duodecimais recebidas durante o exercício.  

 

Nota 12 - Valorização e Ganhos com Ativos e Desincorporação de Passivos 

Do lado das Variações Patrimoniais Ativas (VPA’s), a UPC registrou Valorização e Ganhos com Ativos e 
Desincorporação de Passivos em 2023, no montante de R$ 35.958.776,29. Desse valor, destaca-se como 
relevante o recebimento de 5.800 urnas eletrônicas do TSE, no valor de R$ 34.597.870,00.  

A valorização e ganhos com ativos e desincorporação de passivos representa 12,87% do total das variações 
patrimoniais aumentativas.  

 

Nota 13 – Pessoal e Encargos Sociais 

 

As Variações Patrimoniais Diminutivas (VPD’s) com Pessoal e Encargos tiveram uma redução no exercício 
de 2023 quando comparadas ao exercício de 2022, uma vez que em anos eleitorais, a exemplo de 2022, o 
custo da folha de pagamento é mais elevado. Pessoal e encargos sociais representam 68,17 % do total das 
VPD’s.  

Nota 14 – Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 

 

Em relação aos serviços de terceiros que representam 10,66% do total das VPD’s, houve uma redução no 
exercício de 2023 quando comparado ao exercício de 2022, uma vez que em anos eleitorais, a exemplo de 
2022, são realizadas contratações adicionais de serviços. 

 

Nota 15 – Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 

 

O valor de R$ 1.038.949,21 contabilizado em Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas, em maior 
relevância, refere-se a indenizações e restituições ocorridas no exercício. 
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Nota 16 – Resultado Patrimonial 

 

O resultado patrimonial no valor de R$ 33.710.393,95 reflete com exatidão a diferença entre o saldo de 
VPA(s) (R$ 279.284.502,39) e de VPD (s) (R$ 245.574.108,44).  

 

 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

 

Nota 17 – Receita Orçamentária 

O TRE-GO não possui receita orçamentária própria, sendo mantido por repasses intragovernamentais, 
motivo pelo qual a sua receita prevista e realizada é zero. Dessa forma, o total da despesa orçamentária 
empenhada representa o déficit orçamentário da UPC, ou seja, R$ 244.746.139,42. Entretanto, frisa-se que o 
valor da despesa é perfeitamente compatível com os repasses financeiros recebidos.  

 

Nota 18 – Despesa Orçamentária 

Das despesas correntes, o valor mais relevante é referente a Pessoal e Encargos Sociais, tendo sido 
empenhado R$ 186.124.107,25, representando 79,09% das despesas correntes empenhadas. 

 

Nota 19 – Execução dos Restos a Pagar 

O ANEXO 1 - DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 
demonstra que dos restos a pagar não processados, que totalizam R$ 4.459.906,57, foram liquidados no 
exercício de 2023 o valor de R$ 3.501.178,19, ou seja, 78,50%. Do valor liquidado, 100% foi pago no 
exercício de referência.  

 

 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA (DFC) 

 

Nota 20 – INGRESSOS OPERACIONAIS 

No exercício 2023 o ingresso mais relevante foi no valor de R$ 238.575.671,93 decorrente de Transferências 
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Financeiras Recebidas para as atividades operacionais, em virtude, na maior parte, do somatório das parcelas 
duodecimais recebidas.  

 

Nota 21 – DESEMBOLSOS OPERACIONAIS 

No exercício 2023 o desembolso mais relevante foi no valor de R$ 210.261.339,47, decorrente de despesas 
com Pessoal e Demais Despesas.  

 

Nota 22 – GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA 

O exercício em exame teve um aumento de caixa do valor R$ 365.906,10, comparando o caixa inicial e final 
do mesmo exercício, indicando um expressivo superávit de caixa.  

 

  

BALANÇO FINANCEIRO 

 

Nota 23 – RECEBIMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS 

 

No exercício de 2023 houve a inscrição em restos a pagar processados, ou seja, aqueles em que já houve a 
prestação do serviço ou a entrega do material e o reconhecimento do direito do credor (liquidação da 
despesa), restando apenas a fase do pagamento da despesa, no valor de R$ 32.238,68. Houve também a 
inscrição dos Restos a Pagar Não Processados, no valor de R$ 12.051.471,46, para os quais ainda estão 
pendentes as fases de liquidação e pagamento da despesa. 

 

Nota 24 – DISPÊNDIOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS 

 

No corrente exercício houve o pagamento de restos a pagar processados no valor de R$ 9.938,20 e de 
Pagamento dos Restos a Pagar Não Processados inscritos em exercícios anteriores e liquidados no exercício 
em exame, no valor R$ 3.501.178,19.  
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RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

O Relatório de Gestão Fiscal relativo ao terceiro quadrimestre de 2023 (janeiro a dezembro/2023) teve RCL 
no valor R$ 1.233.714.884.820,18 conforme à Portaria STN nº 72, de 18 janeiro de 2024, apresentou valores 
da execução de pessoal dentro dos Limites estabelecido nos incisos I, II e III, art. 20 da Lei Complementar nº 
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.  Os valores foram apurados conforme os procedimentos 
estabelecidos na macrofunção 021301 do Manual SIAFI, apresentando os valores líquidos de limite de Restos 
a Pagar a Receber ou a Liberar e Diferidos.  Os Demonstrativos do Relatório de Gestão Fiscal foram 
publicados no Diário Oficial da União no dia 26/01/2024, Edição 19 -Seção 1- Páginas 106 e 107 e pode ser 
consultado no portal Transparência da UPC: https://www.tse.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-
contas/contas-publicas/gestao-orcamentaria-financeira-e-fiscal 
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